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RESUMO
Este trabalho tem como foco as questões específicas da área de música do Enade
de 2011, e busca responder as seguintes perguntas: como se organizam as
perguntas do conteúdo específico no Enade para os cursos de licenciatura música?
Qual a sua relação com as Diretrizes Curriculares Nacionais da área? A metodologia
de trabalho adotada segue a perspectiva da análise documental. Os resultados
mostram, essencialmente, que: a) maioria das questões podem ser respondidas por
licenciandos em música; b) perguntas de “conteúdos básicos” e “conteúdos
específicos” em proporção idêntica, e de itens que são baseados em
conhecimentos do tipo analítico, vinculados ao saber musical teórico; c) existência
de vieses, focando em contextos musicais, sociais ou tecnológicos específicos. Os
resultados apontam que o Enade 2011 é um teste escrito baseado no conhecimento
registrado de maneira verbal ou na partitura, não estando acorde com as próprias
diretrizes em que se baseia a construção curricular, que se centram em
competências, ou ainda na natureza da música, que é sonora e etérea.

PALAVRAS-CHAVE

Enade, Avaliação em música, Avaliação em larga escala.

ABSTRACT
This paper focuses on specific music questions of Enade 2011. The aim is to answer
the following questions: how the specific music questions of the Enade are
organized in the test? Which are the relationships between the test and the National
Curricular Guidelines for Music undergraduate programs? A research protocol based
on document analysis research was carried out. Findings suggest: a) the majority of
the questions can be answered by music education students; b) the prevalence of
questions of the “basic content” and “specific content” axes, these with identical
proportion; and questions that are built on analytical-type of knowledge, which are
linked with a theoretical musical knowledge; d) the existence of biases in part of the
questions, which focus on specific musical, social or technological contexts. Results
show that Enade 2011 is a test based on written registered test, with or without the
use of music sheet, which does not agree with the guidelines that guide music
undergraduate programs construction, because they should be built on abilities and
competencies.

KEYWORDS
Enade, Music assessment, Large scale assessment.
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1.Começando a trilhar o percurso

O presente trabalho se centra na análise das questões específicas de
música do Exame Nacional de Desempenho Estudantil (Enade) de 2011 e suas
relações com as diretrizes vigentes para a formação de músicos profissionais a
nível superior. O Enade é parte da política do Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Superior (Sinaes) (BRASIL, 2004a), que busca avaliar a educação
superior usando como indicadores alguns resultados obtidos através do Enade, da
Autoavaliação institucional e a Avaliação in loco, tudo isto gerenciado pelo Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisa Anísio Teixeira (INEP). A realização do Enade é um
ponto chave da política do Sinaes, pois ele é um exame de larga escala realizado
anualmente para diferentes graduações, respeitando um ciclo trianual. Os
resultados do Enade são, muitas vezes, utilizados para contrastar e comparar a
realidade nacional com a internacional, também podendo se constituir numa
ferramenta que os gestores educativos e os políticos têm à sua disposição para
emitir juízos de valor sobre a qualidade da formação acadêmica. Por conta disso, o
Enade é um componente curricular obrigatório para todos os estudantes de
graduação, tendo na sua gênese e base filosófica o propósito de gerar uma
avaliação formativa das propostas curriculares de nível superior (BRASIL, 2004a).
Nesta realidade, a área da música está presente no segundo ano de cada ciclo. Até
os dias atuais, a música participou do Enade em 2006 e 2006 (bacharelados e
licenciaturas), 2011, 2014 e 2017 (somente licenciaturas).

Muito se debate nos corredores institucionais sobre o porquê da música ter
que participar de um momento avaliativo como o Enade, tendo como premissa que
as artes são áreas do saber muito complexas de serem mensuradas. Outro
argumento escutado são as problemáticas logísticas de como avaliar um saber
etéreo (haja vista a música não é concreta) com uma prova de caráter verbal e
escrito. Sobre isso, Queiroz (2012) comenta que é necessária a presença da
música nestes tipos de exames, pois funciona como estratégia (principalmente
política) de legitimação da área, outorgando a ela a mesma importância que outras
áreas do conhecimento – o que, a longo prazo, pode ter um efeito cascata nos
outros níveis educativos. Como diz o pesquisador “esta premissa parte da
constatação de que qualquer área do conhecimento que deseje um espaço
institucional legitimado necessita estar conectada com as diretrizes reguladoras e
com os objetivos educacionais definidos por esta política” (QUEIROZ, 2012, p. 38).

Mas, como já questionado, de que maneira aderir a esta política se a
música tem em si mesma uma natureza prática que somente é alcançada através
do fazer musical, fruto de um saber não concreto e que não consegue ser
totalmente traduzido com recursos gráficos, limitando a capacidade de explicar a
música como tal? Sobreira (2013, p. 09) argumenta que o risco dos exames em
larga escala é que, por basearem-se unicamente no quantitativo das respostas
corretas, “não expressam necessariamente os conhecimentos adquiridos pelos
estudantes. Dessa forma, ocorre a simplificação de um processo (avaliação) que é
complexo e indispensável à ação escolar”, o que se traduz em uma pedagogia do
exame (ESTEBAN, 2012 apud SOBREIRA, 2013) ou na cultura escolar ou cultura do
exame (BORNE, 2017; SALINAS, 2002).
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Adicionalmente, a área de educação musical brasileira não tem estudos
publicados sobre avaliação em larga escala e, por sua vez, o campo de avaliação
educacional carece de estudos sobre música e educação musical. Numa recente
revisão sistemática (LIMA et al., 2019) sobre a literatura acadêmica do Enade e do
Enem (seu equivalente para o ensino médio), os autores concluíram e que as
análises que há na literatura sobre os dados do Enade são “limitadas, geralmente
usando estatística descritiva, e focam, principalmente, em dados socioeconômicos
e notas dos exames” (p. 89).

Quando se consulta a literatura específica sobre o Enade em qualquer área,
foi possível localizar algumas poucas publicações, sobretudo na área da saúde
(NORO et al., 2017; SANTOS; PINHEIRO, 2017) e nas ciências sociais aplicadas
(DIAS; PORTO; NUNES, 20016; FELDMANN; SOUZA, 2016). Na área musical,
somente Queiroz (2012) e Sobreira (2013) falam de avaliação em larga escala,
tangenciando o Enade. No entanto, não abordam o tema de forma sistemática, nem
o conteúdo cobrado nesta avaliação, tampouco como este saber se articula com as
propostas curriculares derivadas da legislação brasileira vigente.

Na totalidade dos artigos consultados, foram vistos os seguintes temas: as
mudanças que o exame teve entre o pensamento e a filosofia originais em 2004
(descritos na lei do Sinaes) e as práticas avaliativas atuais; o desempenho dos
estudantes no Enade e a sua relação com a nota obtida na prova do Enem; o foco
memorístico da prova escrita em comparação ao caráter (inicialmente) formativo e
por competências previsto na lei do Sinaes; o uso das notas do Enade como
elemento de marketing institucional (BITTENCOURTH et al., 2008; DÍAS; PORTO;
NUNES, 2016; FELDMANN; SOUZA, 2016; ROTHEN; NASCIUTTI, 2011; SOBREIRA,
2013; VERHINE; DANTAS; SOARES, 2006).

Com isto em mente, foi realizada a presente pesquisa, que teve como
propósito analisar as questões específicas da prova de música do Enade em suas
cinco edições. As perguntas que guiaram esta pesquisa foram: como se organizam
as questões de conteúdo específico de música do Enade para as graduações em
música? Qual é a relação entre as diretrizes específicas para o desenho curricular e
as questões do Enade? Com o intuito de viabilizar metodologicamente, dividi
(juntamente com o grupo de pesquisa que apoiou a sua realização) a pesquisa em
cinco etapas para organização e análise dos dados, uma etapa por cada edição do
exame. O presente artigo se concentra nos resultados da edição de 2011. A meta é,
depois de concluir as cinco análises, realizar uma comparação e um contraste entre
elas para gerar elementos que guiem e retroalimentem a reflexão sobre a avaliação
em larga escala em música, especialmente para os gestores educacionais, os
elaboradores de currículos e os legisladores de políticas públicas.

2.Percurso metodológico

Para realizar este estudo, delimitei algumas características para guiar o seu
caminho. Começando que o olhar dado não se inclina definitivamente a uma
abordagem estritamente qualitativa ou quantitativa, ainda que os dados tenham
gerado informação no estilo percentual. A intenção não é restringir-se a responder
quanto ou como, mas interrelacionar o quanto e o como, buscando os diferentes
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sentidos sobre as questões do Enade e o vínculo com os documentos oficiais a
nível nacional. Poder-se-ia, portanto, dizer que se trata de uma pesquisa do tipo
mista, ainda que não limitada a este conceito (PEÑA-VERA; PIRELA-MORILLO,
2007).

Como estratégia metodológica, a pesquisa foi pensada como uma análise
documental que, segundo Sá-Silva e colegas (2009) é fundamentada em fontes
primárias, ou seja, fontes que não receberam tratamento analítico ou científico
prévio à sua análise. Neste caso, as fontes primárias são as questões específicas da
prova de música do Enade de 2011. Por outro lado, também foram seguidas as
macro-regras para a análise documental propostas por Peña-Vera e Pirela-Morillo
(2007), que, de maneira resumida, adota três conjuntos de ações: 1) reduzir os
dados; 2) organizar e apresentar os dados que geram unidade e buscar dar sentido
entre eles; 3) elaborar conclusões e in(ter)ferências. Os dados primários são as
questões específicas de música do Enade, que foram organizadas em tabelas a
partir de algumas unidades de análise para buscar as relações entre texto e
contexto, ou seja, entre o Enade e a legislação vigente.

Para a análise, as questões foram organizadas e contrastadas com os
diferentes eixos para a formação em música definidos pelas Diretrizes Curriculares
Nacionais para graduação (DCNs) da área de música (BRASIL, 2004b), que
organiza o perfil de egressos de música em três eixos: os conteúdos básicos, os
específicos e os teórico-práticos. Optou-se por utilizar as DCNs como guias de
organização e contraste porque as questões específicas do Enade são criadas com
base nestas mesmas diretrizes; nada mais lógico do que analisar as questões do
Enade com base no documento que orienta as IES em suas elaborações
curriculares. Além disso, para maior aprofundamento, foram vinculados sub-eixos
aos eixos das DCNs, e estes sub-eixos foram pensados a partir de um estudo sobre
os currículos de graduação em música (BORNE, 2017), conforme a tabela abaixo:

Tabela 1. Eixos e sub-eixos da análise de dados. Fonte: DCNs para graduações em Música
(BRASIL, 2004b) articuladas com o estudo de Borne (2017).
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Ainda sobre o processo de organização dos dados, esclarecemos que eles
foram os dados foram distribuídos com o apoio de três músico-pesquisadores do
grupo de pesquisa MusA-UFC, que atuaram como juízes. O procedimento seguido
foi: um dos três juízes fez a organização prévia dos dados para cada prova do
Enade em tabelas do Excel, e estas foram revisadas pelos outros dois juízes que,
durante reunião do grupo de pesquisa, confirmavam ou redistribuíam os dados,
após discussão coletiva.

Somado ao anterior, outros fatores de forma e conteúdo também foram
pensados quando organizamos os dados, conforme segue:

• O uso ou não de partitura ou outra notação musical nas perguntas ou nas
respostas;

• A tipologia das perguntas (segundo parâmetros definidos pelo próprio
INEP): asserção-razão, interpretação com resposta única, e resposta múltipla;

• Caráter da questão: analítico, memorístico ou reflexivo;
• Contextualização (viés) musical, social ou tecnológico da questão;
• As diferentes ênfases que teriam mais probabilidade de responder

corretamente a questão.
Esclarecido o caminho metodológico, sigamos para apresentação e análise

dos resultados.

3. Olhando para os dados para entender o Enade 2011

Começarei com as análises a partir da dimensão formal das questões para,
depois, enfocar-me nos conteúdos. O primeiro aspecto que trago são os modos de
construção das perguntas, as quais são definidas pelo INEP em três categorias:
asserção-razão (AR), interpretação com resposta única (IRU) e resposta múltipla
(RM). Cada um destes influencia o tipo de reflexão exigida do estudante e o tipo de
resposta, incidindo diretamente no tempo de resolução da questão. Em 2011, as
questões de música tiveram a seguinte distribuição:

Figura 1. Modos de construção da questão. Fonte: Dados da pesquisa.

Abaixo trago alguns exemplos destes modos de construção.1
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(Tipo: Interpretação com resposta única)

(Tipo: Asserção-razão)

ouvirouver
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(Tipo: Resposta múltipla)

O primeiro aspecto que sobressai é o fato de não haver um equilíbrio na
distribuição das questões no que se refere aos tipos das perguntas; na realidade,
quase a metade são do tipo IRU (48%) e a outra quase metade é a soma de RM e
AR (52%). Se tomamos em consideração que as orientações do próprio INEP falam
que os tipos IRU são mais rápidas de responder que RM e AR – dadas às
necessidades de ler e correlacionar as informações destas últimas –, então
podemos considerar que, sim, há um equilíbrio entre perguntas mais demoras e
mais rápidas. O excesso de perguntas dos tipos RM e AR poderiam inviabilizar que
o estudante concluísse a prova no tempo estipulado. É importante esclarecer que
esta informação tenho da minha própria experiência como elaborador de questões
do BNI-Enade desde 2014 e os diálogos que tive com outras pessoas envolvidas no
processo. Entretanto, todos os colaboradores assinam um termo de
confidencialidade pelo qual não podemos referenciar nenhum destes documentos
brindados pelo INEP, apenas relatar nossa experiência como elaboradores.

Seguindo para outro ponto formal da prova, também foi verificado o uso das
partituras em perguntas ou respostas. Em 2011, não houve nenhum uso de partitura
em resposta. No que se refere às perguntas, os dados são os seguintes:

313

_______
1 Considerei mais fidedigno trazer as perguntas do Enade de 2011 tal qual foram apresentadas no exame, sem a
minha interferência. Além disso, com a intenção de não repetir ad infinitum as fontes das provas, esclareço que
ao longo do artigo todas elas serão retiradas da prova de Música do Enade 2011, que pode ser consultada na
íntegra em: http://portal.inep.gov.br/educacao-superior/enade/provas-e-gabaritos (acesso em 11/02/2020).
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Figura 2. Partitura na pergunta. Fonte: Dados da pesquisa.

Existe uma discussão contemporânea, latente e implícita na área da
educação musical como um todo a respeito da partitura como mecanismo de
conservação da dominação e da colonização musical europeia sobre nós (para citar
um exemplo, trago Pereira, 2014). No entanto, de que maneira avaliar saberes de
natureza musical – lembrando que o som é algo etéreo – numa prova escrita/verbal
sem a possibilidade de uso de equipamentos audiovisuais ou instrumentos
musicais?

A partitura acaba funcionando como este elemento essencial para aferir o
conhecimento numa avaliação em larga escala, além de demarcar essa
especificidade do saber musical para, inclusive, fazer frente às outras áreas do
conhecimento e legitimar a música como um saber que necessita estar presente
nas universidades. Por isso é que, talvez, ela seja um elemento recorrente na prova,
afinal 1/5 das questões a trazia nas suas formulações. Adicionalmente, é
interessante constatar que o uso de partituras sempre está vinculado a questões
sobre teoria, harmonia e análise musical (eixo B das DCNs) na prova de 2011,
conteúdos que tradicionalmente utilizam essa forma de registro como base e motor
gerador das ações pedagógicas (BORNE, 2017). Abaixo um exemplo de seu uso.
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Seguindo ainda nas análises formais, verificar e definir a prevalência do
caráter das questões é uma tarefa importante para, posteriormente, fazer
correlações com seu conteúdo. Dividi em três tipos o que aqui chamo de caráter,
que podem ser combinados entre si: a) analítico: perguntas que buscavam um
pensamento privilegiando a análise do contexto musical ou social (como a questão
22 acima); b) reflexivo: perguntas que apresentam situações nas quais o estudante
deveria refletir com base nas suas próprias experiências e conhecimentos para
respondê-las (como a questão 32 abaixo); c) memorístico: perguntas que evocam
conhecimentos declarativos e memorizados sobre a música ou fatos sociais, sem a
necessidade de uma análise ou reflexão (por exemplo, saber que a frequência do Lá
central é 440Hz, ou saber o que é a Pedagogia de Projetos da questão 12 acima, ou
ainda as características dos gêneros musicais apresentados na questão 30 abaixo).
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Figura 3. Caráter das questões. Fonte: Dados da pesquisa.

Como se nota, a grande maioria das questões são do tipo analíticas (pura
ou combinada com o tipo memorístico). Ao ver mais detalhadamente estas
questões, é interessante verificar que sua a maioria trata de conteúdos de
linguagem musical (como a pergunta 22) ou musicológicas, especialmente quando
é uma mescla memorístico-analítica (como o exemplo 30 anterior). Em conjunto, as
questões do tipo analítica estão majoritariamente vinculadas aos sub-eixos B3 e B5,
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com algumas poucas exceções (os sub-eixos serão tratados dentro em breve).
Além disso, as perguntas do tipo reflexiva também aparecem em 1/3 do

total, e geralmente se vinculam às questões de educação e educação musical
(como a pergunta 32 acima ou a 13 abaixo), todas pertencentes do eixo A, que trata
da formação geral. Por fim, é muito interessante perceber a quase ausência de
perguntas do tipo memorístico – contrário aos anos anteriores do Enade (BORNE,
2018) –, dado que este tipo de pergunta sempre vem vinculada a uma análise do
contexto, e geralmente vinculado a perguntas do sub-eixo B5 na prova de 2011. A
partir desta constatação, pode-se inferir que isto reflete a mudança do Enade 2011,
já que esta é a primeira edição que somente estudantes oriundos das licenciaturas
realizam a prova, sendo um possível divisor de águas intencional, tendo em mente
que houve um grande giro no público alvo da avaliação, buscando o
desenvolvimento epistemológico e conceitual da prova e voltando-a para os
estudantes de licenciatura.

Mudando o foco da forma para o conteúdo das questões, vejamos como foi
seu vínculo com as DCNs nos eixos e sub-eixos conforme as figuras a seguir.
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Figura 4 – Relação eixos DCNs-Questões Enade 2011. Fonte: Dados da pesquisa.

Figura 5. Relação sub-eixos -Questões Enade 2011. Fonte: Dados da pesquisa.

Nota-se claramente a massiva maioria dos eixos A e B, em quantidade
idêntica. Isso é uma grande mudança em comparação aos anos anteriores, quando
o eixo B despontava como o que continha a maior quantidade de questões
(BORNE, 2018). De maneira mais precisa, destaca-se a prevalência de perguntas
dos sub-eixos A2, A3, B3 e B5. Essa busca de equilíbrio dos eixos em 2011 talvez
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se deva ao mesmo fator mencionado anteriormente: o público alvo da avaliação.
Agora que somente licenciandos fazem a prova, parece haver mais espaço – ou até
se torna necessário – para questões que envolvam as ciências humanas como um
todo, inclusive mais profundamente a educação musical, já que estas permeiam
mais a formação do educador musical, que são perguntas do eixo A.

Sobre o conteúdo das questões mais presentes do eixo B, estas são
perguntas sobre teoria, harmonia, solfejo, história, etnomusicologia (ou seja, os
sub-eixos B3 e B5), o que talvez não seja um acaso. Estes tópicos fazem parte de
um corpo curricular tipicamente vinculado ao campo da linguagem musical a partir
desde uma perspectiva histórica (ROGERS, 2004) – à exceção da
etnomusicologia–, e fazem parte de uma cultura curricular herdada da tradição e
ação conservatorial, acorde ao conceito de Habitus Conservatorial, descrito por
Pereira (2014). Ou seja, apesar das mudanças de foco da prova de 2011, quando o
saber medido é o saber musical, persistem os mesmos moldes herdados da cultura
eurocêntrica, colocando os elementos teóricos e históricos como acima dos
vivenciais na experiência musical. Isto pode ter a ver com duas situações: por um
lado, muitos dos docentes que elaboram as questões são, na sua maioria, fruto
desta formação pautada no saber conservatorial, o que justifica o seu caráter; por
outro lado, a natureza verbal e escrita da prova do Enade – o que é uma
característica de provas em larga escala (SALINAS, 2002) – limitando a
operacionalização de outras ações avaliativas que poderiam ser mais adequadas às
particularidades do fazer musical.

Também preocupa a ausência de questões do eixo C, que trata do saber
teórico-prático, que geralmente é um saber não declarativo, que vincula a reflexão
com a prática artística e educacional. Este seria um campo profícuo para
estabelecer conexões interdisciplinares ou de saberes transversais ao currículo e
exatamente esta pode ser a dificuldade de como medir um saber de natureza
iminentemente prático em uma prova que mensura a partir do verbal e escrito, e o
prático muitas vezes não consegue ser descrito com palavras. Focando na prática
artística e colocando em forma de indagação: como avaliar os saberes de uma
performance musical numa prova escrita? Não há como, porque as alternativas
mais relatadas na literatura para esta tarefa (BRAGA; TOURINHO, 2014; BORNE,
2017) valem-se da interpretação ao vivo ou gravada, utilizando rubricas ou baremas
pré-determinados. Além disso, assumindo que fosse factível a gravação e o
estabelecimento de critérios, há dois outros problemas: um é o logístico, pois quem
seriam as pessoas que emitiriam pareceres ou notas de milhares de estudantes de
música num mesmo ano? O outro é de caráter educacional: como estes critérios
efetivamente representariam a diversidade musical brasileira e, ainda, como os
estudantes estariam sendo preparados durante a sua formação: para sobressair no
Enade ou para ser intérpretes musicais autônomos, apesar dos moldes impostos
pelo exame? Todas estas preocupações nos dão um pequeno vislumbre da
complexidade de fatores envolvidos para realizar uma avaliação em larga escala em
música, preocupações estas que extrapolam o próprio fazer musical. De maneira
análoga, pode-se pensar nos mesmos problemas para outras áreas do saber
musical, como a parte auditiva da linguagem musical, a parte prática da
musicologia, as competências docentes, etc.
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Seguindo a análise, devido à transição ocorrida no Enade 2009 para o 2011,
também foi pensada uma questão um pouco mais subjetiva sobre quais ênfases da
graduação em música estariam mais propensas a responder uma pergunta: todas,
as licenciaturas ou outras. Colocamos isto entre os juízes que avaliaram as
questões e ocorreu unanimidade em quase todos os itens; nos que houve dúvidas,
chamamos um quarto juiz. Os dados foram organizados em seis possíveis ênfases:
licenciatura, interpretação, composição, regência, etnomusicologia (apesar de não
haver uma graduação como tal no Brasil, a oferta de pós-graduação e de pesquisas
na área é grande, pelo que se incluiu aqui), e musicologia (idem), além, é claro, da
opção todas as ênfases. A distribuição das questões pode ser vista na figura
abaixo.

Figura 6 – Relação ênfases-Questões Enade 2011. Fonte: Dados da pesquisa.

O primeiro que salta aos olhos é a dominação de perguntas específicas da
licenciatura, perfazendo quase a metade da prova. Isso é mais expressivo ainda
quando comparados aos anos anteriores do Enade (BORNE, 2018), pois reafirma a
demarcação que ocorreu a partir da edição de 2011. Parece que a mudança do
público alvo foi tomado muito a sério nessa edição, tratando, inclusive, de legitimar
o campo epistemológico da educação musical na confluência da música com a
educação – e isso é evidenciado pela quantidade de questões específicas dos sub-
eixos A2 e C1, que abordam a educação musical do ponto de vista prático ou
teórico, sendo que o A2 é o sub-eixo com maior número de questões de toda a
prova. A prova é dinâmica e formatada às necessidades do contexto conforme vão
passando os anos.

Adicionalmente, permanece similar aos outros anos é o quase 1/3 da prova
que pode ser respondida por qualquer graduando em música, de qualquer ênfase.
São aqueles saberes que são inerentes a todos os músicos, e que acabam
coincidindo no eixo B nesta prova de 2011. Além disso, há uma pequena porção de
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questões que não são necessariamente trabalhadas nos currículos de licenciatura
em música, mas sim nos de outras ênfases (como composição, regência,
interpretação...), estando os licenciandos mais suscetíveis a errar, pois não teriam
visto isso no seu currículo. Não é dizer que somente um compositor, um regente ou
um intérprete poderia respondê-las, mas que estes teriam mais ferramentas para
executar tal tarefa dada a sua própria formação. Um desses exemplos é a questão
35 abaixo, que possivelmente seria mais facilmente respondida por um estudante
de composição:

Este exemplo 35 é também representativo do que chamei de contexto
específico, ou seja, conteúdos dentro de perguntas que trouxeram algum viés na
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sua resposta. Inicialmente havia sido pensado em viés social, musical ou
tecnológico. Vejamos: a pergunta faz menção à “inovação tecnológica”. Há muita
diferença em fazer essa análise se o graduando é oriundo de instituições com
centros de música eletrônica já bem desenvolvidos e consolidados (como a
Unicamp, a UFRGS ou a USP), sendo que em outras IES a maior inovação talvez
seja possuir um piano digital, e todos os softwares que podem ser utilizados
institucionalmente são freewares. Isso torna a pergunta enviesada, privilegiando
alguns estudantes com maior acesso a esses recursos.

Outro exemplo de contexto específico é a questão 12 acima, que se refere à
pedagogia de projetos. Nem todos os licenciandos têm nos seus currículos um
direcionamento tão específico a uma metodologia de trabalho – inclusive porque a
pedagogia de projetos tradicionalmente é mais utilizada em educação infantil e
séries iniciais do ensino fundamental, ainda que originalmente tenha surgido no
âmbito da educação profissional (BARBOSA; HORN, 2008), enquanto que a
formação de licenciatura plena geralmente privilegia as séries finais e o ensino
médio. Isso privilegia alunos oriundos de centros onde haja um foco para a
educação musical infantil, por exemplo.

Já o exemplo 30 fala de formações vocais e instrumentais. Imagine-se uma
situação na que a graduação não se enfoca no repertório erudito do período de
prática comum, mas sim apresenta mais afinidades com a música popular ou no
repertório que seu licenciando traz. Nesse caso, por exemplo, como ele saberia que
um Lied é para voz (já que nem todos são letrados no idioma alemão)? Ou do que é
conformado um poema sinfônico (ainda que o nome dê pistas para onde se dirige a
resposta)? Isto gera um viés do saber musical que privilegia os egressos das
estruturas curriculares e formativas que se relacionam mais fortemente com a
tradição conservatorial, colocando em xeque as outras possibilidades.

Na totalidade da prova de 2011, temos a seguinte distribuição:

Figura 7 – Contexto específico (viés musical, social ou tecnológico específico). Fonte: Dados
da pesquisa.
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Nota-se que há uma quantidade significativa de perguntas que trazem
vieses nos seus conteúdos, chegando a quase 1/3 das questões específicas de
música da prova de 2011. Se somamos este fator ao já debatido sobre as ênfases,
ainda existindo um grande esforço no seu desenho e direcionamento para
estudantes de licenciatura, pode-se inferir que esta edição da prova possui
elementos que a deixam menos equitativa entre os diferentes estudantes de música,
apresentando algumas dificuldades para contemplar toda a diversidade de práticas
e conhecimentos musicais que se encontram no Brasil e no mundo ocidental. Isto
pode gerar, ao ampliar esta consideração, uma avaliação que tende a injustiças ou
pré-conceitos, afetando não só os estudantes de educação musical, mas também
as suas instituições de origem (já que os resultados do Enade, a nota, vai compor a
avaliação de cada IES). Aliás, sobre esta questão, já é de longa data sabido que a
maioria dos testes tende a gerar injustiças (SALINAS, 2002), pelo que acredito que o
Enade não está alheio a estas questões problemáticas apesar, eu insisto, dos
grandes esforços feitos.

4.Pensamentos finais

Este artigo se focou na análise das questões específicas de música do
exame Enade 2011, tanto na sua forma como no seu conteúdo. Partindo do
pressuposto que os currículos das graduações em educação musical são criados
com base nas DCNs (entre outros), pode-se refletir que a avaliação destes
currículos deve ser criada tomando como base as mesmas diretrizes, considerando
que os elaboradores do Enade deveriam promover a equidade entre os diferentes
saberes que as DCNs estipulam no seu teor. Desta forma, teríamos uma
aproximação do aspecto legal com a realidade das formações dos educadores
musicais.

Os resultados anteriormente apresentados indicam que, no que se refere à
forma das perguntas da prova de 2011, há uma busca no equilíbrio entre questões
que possivelmente tomem mais tempo para responder (como as asserção-razão e
resposta múltipla) com as mais rápidas (interpretação com resposta única). Infere-se
que isto seja para que o estudante possa completar seu exame no tempo
determinado para sua organização.

Por outro lado, nota-que há uma busca para demarcar e legitimar as
especificidades da área, dado o uso da partitura em 20% da prova. Em um contexto
escrito, ela é um elemento concreto e mais reproduzível do fenômeno sonoro, e que
se vincula exclusivamente aos conteúdos do eixo B das DCNs, mais
especificamente o B3. No entanto, não há nenhum aspecto puramente sonoro na
prova, somente escrito, e isto se deve à própria natureza da prova, que não permite
outras maneiras de medição mais além da escrita.

Sobre o tipo de questão, ficou evidenciado que se busca um pensar mais
analítico dos estudantes, pois mais de 60% da prova exige este tipo de
conhecimento – o qual é geralmente vinculado ao eixo B. De forma análoga, as
perguntas do tipo reflexiva estão vinculadas ao eixo A, que trata de saberes sobre
educação e educação musical. Desta forma, podemos criar um pensamento no qual
as perguntas com conteúdo musical não permitem reflexão, apenas análises do que
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é apresentado; e isto pode ser porque os conteúdos ali abordados já tenham sido
estabelecidos como realidade, engessados inclusive, com pouco espaço para
mudanças conceituais. Já as perguntas mais reflexivas tendem a não possuir uma
resposta única ou pronta sobre os fenômenos sociais estudados. Nota-se também a
baixa frequência de perguntas do tipo memorístico, pelo que se questiona: seria um
avanço ou um retardo? Isto depende das bases filosóficas de cada leitor, mas me
parece que o fato de eliminar um tipo de saber que se baseia na memorização de
conceitos, nomes e dados é um avanço, desde que se trabalhe com o estudante a
cultura da autonomia, de como e onde buscar estas informações cristalizadas,
tendo um papel mais pró-ativo na sua própria aprendizagem. O anterior, por sinal,
concorda com a própria política do Sinaes (BRASIL, 2004a).

Já quando vemos o conteúdo, nota-se que os eixos de Conteúdos Básicos
(A) e Conteúdos Específicos (B) sobressaem em proporções iguais ao Conteúdos
Teórico-Práticos (C). Sobre o eixo C, considera-se um labor altamente complexo
medir um saber iminentemente prático em uma prova verbal e escrita, seja por
fatores logísticos ou pelos critérios educacionais adotados. A prevalência do eixo B
– especialmente os sub-eixos B3 e B5 – pode ser uma herança da organização
curricular do conservatório, o que Pereira (2014) chamou de Habitus Conservatorial,
ou seja, manter saberes e processos de ensino-aprendizagem típicos deste
contexto musical, mas que não refletem a totalidade das práticas musicais
existentes.

Por falar de diversidade e equidade, verificou-se que houve um crescimento
nas questões dirigidas a todas as ênfases de música ou especificamente à
licenciatura. Não obstante, ainda permanece 20% das questões que são
consideradas como dirigidas a outras ênfases, o que pode gerar uma medição do
conhecimento equivocada e não equitativa dos futuros educadores musicais e isto
pode, inclusive, gerar um falso feedback de/para os currículos de educação
musical.

Por fim, nota-se uma significativa quantidade de perguntas com um viés
social, musical ou tecnológico, o que gera imparcialidade e pode impedir que a
maioria dos estudantes possa responder por todas as questões corretamente. O
anterior debilita a validade da avaliação massiva como um instrumento que gera
feedback verdadeiro sobre a aprendizagem dos estudantes e da qualidade da sua
formação para ingressar na vida laboral.

Com todas as conclusões expostas aqui, há uma constatação importante:
os resultados e considerações chegadas falam de uma avaliação que tem avançado
epistemologicamente e conceitualmente, porém apresenta a tendência de medir
conteúdos – curiosamente a mesma palavra que descreve os eixos nas DCNs – em
lugar de saberes, habilidades e competências, o que é almejado e preconizado no
Sinaes, que tece as bases do Enade. Ou seja, há uma discordância entre o
esperado e o realizado.

De forma semelhante, estes conteúdos são geralmente construídos com
vieses musicais, sociais ou tecnológicos, ou ainda dirigidos a uma formação que
não é o foco da avaliação (ou seja, os licenciados), o que prejudica o processo
avaliativo como um todo. Isso não é diminuir o trabalho realizado, que seguramente
é digno de forças hercúleas, mas chamar a atenção aos desafios que é planejar,
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elaborar e fazer uma avaliação em larga escala, ainda mais quando a natureza do
saber medido não é tão acorde com o formato da avaliação.

Com isso, temos que estar conscientes dos alcances e dos limites desta
pesquisa, especialmente no que se refere às dimensões de uma análise mais
aprofundada sobre os currículos e suas relações com as DCNs e com o Enade.
Inclusive esta questão poderia ser levada à linha investigativa a partir de estudos de
caso. Outra forma de verificar isto é pesquisar as diferentes tradições acadêmicas
das diferentes IES brasileiras e contrastar elas com os resultados obtidos no Enade:
quais as diferenças e semelhanças? Tudo isto, somado à análise feita aqui e nos
outros escritos relacionados, daria mais dados e um bom panorama para a
avaliação em larga escala de música, cujo objeto é pouco explorado e, portanto,
inovador.
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